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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº  736  DE  16  DE  ABRIL  DE 2001
ALTERA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL N.º 412/97, QUE CRIOU O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - O Artigo 2º da Lei n.º 412, de 04/07/97, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 2º - ...

XII – acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do PNAE;

XIII – zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias;

XIV – receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE encaminhadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, na forma da Medida Provisória nº 1979-19 de, 02 de junho de 2000”.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Alimentação Escolar, a partir da vigência da presente Lei, terá a seguinte composição:

I. Um representante do Poder Executivo, indicado pelo Chefe desse Poder;

II. Um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora da Câmara Municipal;

III. Dois representantes dos professores, indicados pelo respectivo órgão de classe;

IV. Dois representantes de pais e alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, ou pelas Associações de Pais e Mestres ou Entidades similares;

V. Um representante da sociedade civil.

§ 1º - Cada membro titular terá um suplente da mesma categoria representada.

§ 2º - A indicação do representante da sociedade civil é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais que deverão promover a eleição em fórum próprio.

§ 3º - O presidente do COMAE será definido em reunião prévia ao ato de nomeação dos seus membros.

§ 4º - A nomeação dos membros do COMAE será formalizada por ato do Executivo Municipal.

Art. 3º - Ficam ratificadas todas as demais disposições da Lei n.º 412/97, não alteradas pela presente Lei.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 700, de 14 de dezembro de 2000.

Paty do Alferes,    16      de     abril     de  2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

Prefeita Municipal
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